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Parlamento celebra Data
Magna de Pernambuco

O hasteamento solene
das bandeiras do
Brasil, de Pernam-

buco e do Recife marcou as
comemorações da Data
Magna do Estado, na As-
sembleia Legislativa. On-
tem pela manhã, deputados,
historiadores, representan-
tes da Maçonaria, autori-
dades e alunos do Ginásio
Pernambucano prestigiaram
o evento realizado na Rua
da Aurora, em frente ao Pa-
lácio Joaquim Nabuco.

Em 2007, a deputada
Terezinha Nunes (PSDB)
apresentou projeto de lei
que sugeriu a criação de
uma Data Magna para Per-
nambuco. Mais de cem mil
pessoas votaram entre cin-
co datas históricas. Com
33% dos votos, venceu a
Revolução de 1817, movi-
mento que defendeu a Pro-
clamação da República, o
fim dos impostos e a ela-
boração de uma constitui-
ção democrática. Os prin-
cipais líderes foram Do-
mingos José Martins, An-
tônio Carlos de Andrade e
Silva e Frei Caneca.

O presidente da Alepe,
deputado Guilherme Uchoa
(PDT), destacou a importân-
cia do movimento. “É im-
prescindível referenciar  es-
se momento que representa
o sentimento de bravura do
povo pernambucano, pes-
soas que lutaram contra o
absolutismo do império por-
tuguês”, frisou, parabeni-
zando a iniciativa da depu-
tada tucana.

Terezinha ressaltou que a
Data Magna é uma con-
quista da população. “A
Revolução custou muitas
vidas que defendiam a
liberdade. Espero que  6 de
março continue a ser cele-
brado de forma grandiosa e
que, daqui a quatro anos, o
Estado possa comemorar o
aniversário de 200 anos da
Revolução de 1817.” 

O grão-mestre da Grande
Loja Maçônica Grande
Oriente Independente de Per-
nambuco (Goipe), Antônio
do Carmo Ferreira, lembrou
que a Revolução de 1817 foi
organizada pelos maçons. Ele
também apontou o movimen-
to como precursor da Inde-
pendência do Brasil.

Apesar da Revolução de
1817 ter sido deflagrada em
6 de março, a Data Magna
será lembrada no primeiro
domingo do mês de março.
O projeto de lei original foi
modificado por meio de
proposição do deputado An-
tônio Moraes (PSDB). A al-
teração foi reivindicada pe-
los comerciantes.

Guilherme Uchoa has-
teou a bandeira do Brasil;
Terezinha Nunes, a de Per-
nambuco; e o presidente da
Câmara Municipal do Re-
cife, vereador Vicente An-
dré Gomes (PSB), a do Re-
cife. Também participaram
do evento integrantes da
Banda da Polícia Militar.

Uma coroa de flores foi
depositada na Rua da Au-
rora, em homenagem aos
mártires da Revolução.
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Há 196 anos, movimento
revolucionário defendeu 

a república e uma
constituição democrática
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P residente da Igreja Quadrangular no Estado, o pastor
Sérgio dos Santos recebeu, ontem, o Título de Cidadão de

Pernambuco. A iniciativa foi do deputado Sílvio Costa Filho
(PTB). Natural de São Paulo, o religioso está há 19 anos em
terras pernambucanas; 15 deles, vividos em Caruaru, no
Agreste. “Além do trabalho religioso, a Quadrangular leva
saúde a comunidades carentes por meio do Projeto Lucas”,
destacou o deputado Sebastião Rufino (PSB), que presidiu a
solenidade. “Ao longo da vida, Santos se dedicou ao evan-
gelho e à igreja, que tem prestado relevantes serviços à socie-
dade”, observou Costa Filho. O pastor agradeceu: “É uma
honra. Já me sentia pernambucano de fato, agora, sou de di-
reito”. Durante a cerimônia, foi apresentado um vídeo sobre a
vida do homenageado. Josy Lima, integrante da igreja, entoou
a música Conquistando o Impossível.

Título de Cidadão
JOÃO BITA
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COMPANHIA EDITORA DE PERNAMBUCO
CNPJ: 10921252000107
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Solange Mendonça

SÃO LOURENÇO DA MATA - Par-
lamentares da Assembleia Legislativa,
vereadores e secretários dos municí-
pios de Camaragibe e São Lourenço da
Mata estiveram, ontem, na Arena Per-
nambuco para uma visita técnica pro-
movida pela Comissão de Esportes e
Lazer da Casa Joaquim Nabuco.  A
ideia é fiscalizar o andamento da obra
que, desde agosto de 2012, adotou rit-
mo acelerado. 

De acordo com o diretor de Contra-
to da Odebrecht Infraestrutura, Bruno
Dourado, contratualmente, as obras
deveriam ser finalizadas em dezembro
deste ano, mas devem ser entregues
com oito meses de antecedência, ou
seja, em abril. “Foi montado um plano
de aceleração rigoroso e ousado. Es-
tamos cumprindo tudo aquilo que foi
definido. Isso fez com que pudéssemos
antecipar o cronograma e confirmar a
Arena Pernambuco na Copa das Con-
federações”, declarou. A Arena está
com mais de 90% da obra concluída.

Presidente da Comissão de Esportes
e Lazer da Alepe, o deputado Vinícius
Labanca (PSB) comentou a visita téc-
nica. “Constatamos que a obra está
bastante adiantada. Estamos certos de
que tudo ficará pronto para a Copa das
Confederações. É importante que a po-
pulação perceba que a Copa do Mundo
não é apenas um jogo de futebol, mas
um legado que ficará para o nosso Es-
tado.” O parlamentar  ainda ressaltou a
importância da parceria entre os
Poderes Executivo e Legislativo para
que o Plano de Aceleração fosse co-
locado em prática. Diversos parlamen-
tares acompanharam a visita.
NÚMEROS - A arena terá capacidade
para 46 mil pessoas, distribuídas em
102 camarotes (1.600 assentos), 1.800
assentos business e 2.700 assentos
premium. O espaço terá perfil multi-
uso.  O custo estimado é de  R$ 530
milhões.
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Deputados vistoriam obras da
Arena da Copa, em São Lourenço
Projeto executado em ritmo acelerado. Entrega prevista para abril

P arentes e amigos do ex-deputado estadual Harlan de Albuquerque
Gadelha (PMDB) prestaram-lhe, ontem, as últimas homenagens. O

político de 90 anos faleceu, na última terça-feira (5), por volta das 20h,
vítima de infecção decorrente de cirurgia cardíaca realizada na semana
passada. O corpo foi velado no plenário da Assembleia Legislativa de
Pernambuco e o enterro ocorreu no Cemitério de Santo Amaro. Integrante do
extinto MDB — partido de oposição à ditadura militar que foi transformado,
posteriormente, em PMDB –, ele exerceu o cargo de deputado estadual por
dois mandatos (1963/1966 e 1967/1969). Em 1969, teve o mandato cassado
pelo regime militar. Com a anistia, foi eleito prefeito do município de Goiana,
na Mata Norte do Estado. Gadelha deixa três filhos. O atual prefeito de
Goiana, Frederico Gadelha Malta Júnior, é sobrinho-neto do ex-deputado. 
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ESTÁDIO - Visita técnica foi

promovida pela Comissão de

Esportes e Lazer da Casa Joaquim

Nabuco, que é presidida por Vinícius

Labanca. O espaço terá capacidade

para 46 mil pessoas
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ATO Nº. 95/13
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso Xll,
Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido nos Ofícios nºs. 13 e 18/2013, da Deputada Teresa Leitão,
RESOLVE: nomear os servidores para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhes as gratificações de
representação, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e
13.185/07.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
ADELAIDE SUELY DE OLIVEIRA Assessor Especial/PL-ASC 7,10%
JOSÉ CAVALCANTI DE PAIVA Secretário Parlamentar/PL-SPC 80%
JAIME BONFIM DA SILVA Secretário Parlamentar/PL-SPC 90,80%
MARIA DE LOURDES SILVA DE OLIVEIRA Secretário Parlamentar/PL-SPC 30,60%

Sala Torres Galvão, 04 de março de 2013.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

ATO Nº. 102/13
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso Xll,
Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício n.º 018/2013, do Deputado Ângelo Ferreira,
RESOLVE: exonerar SÔNIA MARIA GOMES AMRAL, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, retroagindo seus efeitos ao
dia 1º de março do corrente ano, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 6 de março de 2013.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 103/13
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso Xll,
Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício n.º32/2013, do Deputado Waldemar Borges,
RESOLVE: nomear LUIZ CLEODON VALENÇA DE MELO, para o cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, atribuindo-lhe a
gratificação de representação de 10% (dez por cento), nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs
12.347/03 e 13.185/07.

Sala Torres Galvão, 6 de março de 2013.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

ATO Nº. 104/13
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso Xll,
Art. 64 do Regimento Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº. 018/2013, do Deputado Ângelo Ferreira,
RESOLVE: nomear os servidores para exercer os cargos em comissão daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhes as gratificações de
representação, conforme planilha abaixo, nos termos da Lei n.º11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03 e
13.185/07.

NOME CARGO/SÍMBOLO GRAT.REP.
PAULO FERREIRA LEAL DE ARAÚJO Assessor Especial/PL-ASC 14%
SIMONE BARBOSA PATRIOTA Assessor Especial/PL-ASC 14%

Sala Torres Galvão, 6 de março de 2013.

Deputado GUILHERME UCHOA
Presidente

Décima Quinta Reunião Ordinária da Terceira Sessão Legislativa Ordinária da Décima Sétima Legislatura, realizada em 07 de março de 2013,
às 10:00 horas.

Ordem do Dia

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 3744/2013
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1263/2013, de autoria do Poder Executivo que autoriza a Empresa SUAPE - Complexo Industrial
Portuário Governador Eraldo Gueiros a instituir o Plano de Auxílio Mútuo - PAM.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/03/2013

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 3745/2013
Autora: Comissão de Redação Final

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária nº 1294/2013, de autoria do Poder Executivo que institui o Fundo Estadual de Apoio ao
Desenvolvimento Municipal – FEM.

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/03/2013

Segunda Discussão do Projeto de Lei Complementar n° 1261/2013
Autor: Poder Executivo

Altera a Lei Complementar nº 183, de 17 de outubro de 2011, que dispõe sobre a dispensa de crédito tributário referente ao ICMS incidente sobre a
prestação de serviços de comunicação.

Regime de Urgência

Com Emenda Modificativa nº 01 de autoria da Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª e 3ª Comissões.

Votação Nominal

Quorum para aprovação: Maioria Absoluta

DIÁRIO OFICIAL DE - 06/02/2013

Discussão Única da Indicação n° 5707/2013
Autor: Dep. Rildo Braz

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Transportes e ao Diretor Presidente do  DER/PE visando a instalação de um semáforo na PE-15, en-
trada da Avenida Agamenom Magalhães, em frente a Escola Agamenom, Sítio Fragoso, antes do Hospital Central do Paulista, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5708/2013
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado e a Secretária de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos no sentido de incluírem nas metas do Projeto:
Implantação do Programa Pernambuco Igual Para Todos, o município de São Lourenço da Mata.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5709/2013
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado e a Secretária de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos no sentido de incluírem nas metas do Projeto:
Implantação do Programa Pernambuco Igual Para Todos, o município de Goiana.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5710/2013
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado e a Secretária de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos no sentido de incluírem nas metas do Projeto:
Implantação do Programa Pernambuco Igual Para Todos, o município de Igarassu.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5711/2013
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado e a Secretária de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos no sentido de incluírem nas metas do Projeto:
Implantação do Programa Pernambuco Igual Para Todos, o município de Ipojuca.

Ordem do Dia

Atos
COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
REUNIÃO ORDINÁRIA

Convoco, nos termos do art. 118, inciso I, do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, os Deputados BETINHO GOMES,
DIOGO MORAES, CLODOALDO MAGALHÃES, ERIBERTO MEDEIROS, HENRIQUE QUEIROZ, LEONARDO DIAS, SÉRGIO
LEITE, TONY GEL e WALDEMAR BORGES, membros titulares, e, na ausência destes, os suplentes: GUSTAVO NEGROMONTE,
JOSÉ HUMBERTO CAVALCANTI, JÚLIO CAVALCANTI, MARY GOUVEIA, MAVIAEL CAVALCANTI, RAQUEL LYRA, RODRIGO
NOVAES, SEBASTIÃO RUFINO, E TEREZINHA NUNES, para comparecerem à reunião ordinária deste Colegiado, a ser realizada
às 10:00h (dez horas) do dia 07 de março de 2013, no Auditório, 6º andar do Anexo I ao Palácio Joaquim Nabuco.

DISTRIBUIÇÃO:

I) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
1) Projeto de Lei Ordinária nº 1298/2013, de autoria da Deputada Mary Gouveia, (Ementa: Introduz alteração no art. 3º da Lei
n° 14.751, de 24 de agosto de 2012.)
2) Projeto de Lei Ordinária nº 1301/2013, de autoria do Deputado Gustavo Negromonte (Ementa: Dispõe sobre a criação de cota
de 5% (cinco por cento) em cursos técnicos e profissionalizantes da Rede Pública Estadual para adolescentes egressos de
abrigos, casas lares ou de instituições congêneres).
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1306/2013, de autoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco (Ementa: Dispõe sobre a criação de
cargos no âmbito da estrutura organizatório-funcional do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco e dá outras providências)
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1311/2013, de autoria do Deputado Rodrigo Novaes (Ementa: Dispõe sobre a cassação da
inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS de qualquer empresa que faça uso direto ou indireto de trabalho escravo ou em
condições análogas)
5) Projeto de Lei Ordinária nº 1313/2013, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a Companhia Estadual de
Habitação e Obras - CEHAB - a doar imóvel que indica, e dá outras providências)
Regime de urgência. 
6) Projeto de Lei Ordinária nº 1314/2013, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a supressão de vegetação em
Área de Preservação Permanente no Município de Moreno, neste Estado, e dá outras providências)
7) Projeto de Lei Ordinária nº 1315/2013, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Autoriza a supressão de vegetação em
Área de Preservação Permanente nos Municípios de Ipojuca e de Escada, neste Estado, e dá outras providências)
8) Projeto de Lei Ordinária nº 1316/2013, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Abre crédito suplementar ao Orçamento
Fiscal do Estado, relativo ao exercício de 2013, e dá outras providências)
Regime de urgência

DISCUSSÃO:

I) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR:
1) Projeto de Lei Complementar nº 1242/2013, de autoria do Procurador-Geral de Justiça (Ementa: Cria cargos de Promotor de
Justiça de Primeira, de Segunda e de Terceira Entrâncias, no âmbito do Ministério Público de Pernambuco)
Relator: Deputado Maviael Cavalcanti

II) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA:
2) Projeto de Lei Ordinária nº 1273/2013, de autoria do Tribunal de Contas do Estado (Ementa: Dispõe sobre o valor do subsídio
dos Membros do Ministério Público de Contas e dos Auditores Substitutos de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado.)
Relator: Deputado Sebastião Rufino.
3) Projeto de Lei Ordinária nº 1291/2013, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui o Selo Pacto pela Vida de
Prevenção e Redução da Criminalidade nos Municípios – SPPV do Estado de Pernambuco)
Regime de urgência
Relator: Deputado Sebastião Rufino
4) Projeto de Lei Ordinária nº 1295/2013, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Institui a Política Estadual de
Convivência com o Semiárido)
Regime de urgência
Relator: Deputado Henrique Queiroz

Recife, 06 de março de 2013.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Presidente da Comissão de Finanças Orçamento e Tributação

PODER LEGISLATIVO
MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Marcantônio
Dourado; 2º Vice-Presidente, Deputado André Campos; 1º Secretário, Deputado João Fernando Coutinho;
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Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Assistente de Comunicação Social - Paula Barbosa Imperiano; Chefe de
Departamento de Imprensa - Marconi Glauco; Editora - Andréa Tavares; Subeditora -Margot Dourado; Redatores - Antônio
Azevedo, Cláudia Lucena, Fernanda Rodrigues, Isabelle Costa Lima, Larissa Rodrigues, Renata Varjal, Sandra Salisvânia e Yanna
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Rinaldo Marques; Diagramação e Editoração Eletrônica: Anderson Galvão e Alécio Nicolak Júnior; Chefe de Departamento
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Reportagem: Ana Cláudia Braga, Fellipe Marques, Mônica Alcântara, Mara Amorim; Produção: Anne Nunes, Solange Mendonça
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Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso E-mail: dcomunic@alepe.pe.gov.br.
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DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5712/2013
Autor: Dep. Ricardo Costa

Apelo ao Governador do Estado e a Secretária de Desenvolvimento
Social e Direitos Humanos no sentido de incluírem nas metas do Projeto:
Implantação do Programa Pernambuco Igual Para Todos, o
município de Trindade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5713/2013
Autor: Dep. Clodoaldo Magalhães

Apelo ao Secretário de Transportes do Estado e ao Presidente do DER
no sentido de viabilizarem o recapeamento asfáltico da PE-375, no trecho
que liga Caraíbeiras, Distrito de Tacaratu, à cidade de Inajá.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5714/2013
Autor: Dep. Clodoaldo Magalhães

Apelo ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária do Estado no
sentido de que seja liberado Kits de Irrigação para beneficiar as
comunidades do Sítio Traíras I e Traíras II e outras comunidades da
cidade de Tacaratu.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5715/2013
Autor: Dep. Vinícius Labanca

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Transportes no
sentido de viabilizarem a construção de uma rodovia que interligue a PE-
83 ao Povoado de Malhadinha, no município de Cumaru, localizada na
Zona da Mata Norte.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5716/2013
Autor: Dep. Clodoaldo Magalhães

Apelo ao Secretário de Agricultura e Reforma Agrária no sentido de que
seja viabilizado 600h /máquina para a construção de uma barragem na
comunidade do Sítio Olho D’Água do Julião e outra no Sítio Tiara, ambos
localizados no município de Tacaratu.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5717/2013
Autor: Dep. Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Estado de Transportes,
ao Diretor Presidente do DER/PE objetivando a substituição do semáforo
existente nesta rua, e a pintura da faixa de pedestre no Largo da Paz em
frente a loja Magazine Luiza, no bairro de Afogados na cidade do Recife.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5718/2013
Autor: Dep. Ossésio Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário das Cidades e ao
Presidente do Grande Recife Consórcio de Transporte no sentido de
aumentar a frota de ônibus para as linhas de nº 101 - CIRCULAR (C.
BOAVISTA/ RUA DO SOL) e nº 107 - CIRCULAR (CABUGÁ
/PREFEITURA), na cidade do Recife, pelo fato do número de usuários
ser bem maior do que a quantidade de ônibus da frota, e pela demora no
intervalo entre cada um deles não atendendo a demanda da população.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5719/2013
Autor: Dep. Ossésio  Silva

Apelo ao Governador do Estado, ao Prefeito do Município do Paulista, ao
Presidente da Câmara de Vereadores do Município do Paulista, ao
Diretor Presidente da Celpe - Grupo Neoenergia em Pernambuco no
sentido de viabilizarem providências técnicas e administrativas para
melhorias na qualidade da iluminação pública na Rua 97, no bairro de
Maranguape I, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única da Indicação n° 5720/2013
Autor: Dep. Ossésio  Silva

Apelo ao Prefeito do Município do Paulista e ao Presidente da Câmara de
Vereadores do Município do Paulista no sentido de realizarem com a
máxima brevidade obra de serviços de limpeza e desobstrução do esgoto
sanitário na Rua 97, no bairro de Maranguape I, no município do Paulista.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única do Requerimento n° 1894/2013
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa, o editorial intitulado: O
Legado de Fernando Lyra, publicado no caderno Opinião, do Jornal do
Commercio, em 22 de fevereiro do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única do Requerimento n° 1895/2013
Autor: Dep. Pedro Serafim Neto

Voto de Aplausos ao Governador do Estado, Dr. Eduardo Henrique
Accioly Campos, ao Secretário de Defesa Social, Delegado Wilson
Damásio, ao Comandante da Polícia Militar, Cel. PM Luiz Aureliano e ao
Diretor da Polícia Civil, Delegado Osvaldo Morais, pela incorporação
nesta data ao Contingente da Segurança Pública do Estado de cerca de
2000 policiais Civis e Militares.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Discussão Única do Requerimento n° 1896/2013
Autor: Dep. José Humberto Cavalcanti

Voto de Congratulações com o povo da cidade de Jataúba pela passa-
gem de sua emancipação política, comemorada no dia 2 de março do
corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 05/03/2013

Parecer N° 3746/2013
Comissão de Administração Pública
Subemenda Modificativa Nº 01/2012, apresentada pela Comissão de
Saúde e Assistência Social, ao Substitutivo Nº 01/2012, de autoria da
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça ao Projeto de Lei
Ordinária Nº 957/2012 de autoria do Deputado Sérgio Leite

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL QUE VISA TORNAR

OBRIGATÓRIA A INSCRIÇÃO DO GRUPO
SANGUÍNEO E DO FATOR RH NAS FICHAS
ESCOLARES DOS ALUNOS DAS REDES
PÚBLICAS E PARTICULARES DE ENSINO DO
ESTADO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
RECEBEU A SUBEMENDA Nº 01/2012,
APRESENTADA PELA COMISSÃO DE SAÚDE
E ASSISTÊNCIA SOCIAL. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELAAPROVAÇÃO.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Administração Pública a Subemenda Mo-
dificada Nº 0/2012, de autoria da Comissão de Saúde e Assistência So-
cial, ao Substitutivo nº 01/2012, de autoria da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 957/2012, de autoria
do Deputado Sérgio Leite, para análise e emissão de parecer;

1.2- Aproposição em análise já recebeu parecer favorável quando de sua
apreciação no âmbito da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça,
a quem compete analisar a constitucionalidade e a legalidade da matéria.

2. Parecer do Relator

2.1- A presente Subemenda objetiva alterar o art. 3º do Substitutivo nº
01/2012, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
ao Projeto de Lei Ordinária Nº 957/2012, de autoria do Deputado Sérgio
Leite, que torna obrigatória a inscrição do grupo sanguíneo e do fator RH
nas fichas escolares dos alunos das redes públicas e particulares de
ensino do Estado;

2.2- A proposição acessória objetiva alterar a redação do art. 3°, do
substitutivo n° 01/2012, ao Projeto de Lei Ordinária n° 957/2012, que trata
tão somente da regulamentação do Poder Executivo. Ademais, o Poder
Executivo regulamentará esta lei em todos os aspectos para sua fiel
execução;

2.3- Diante do exposto, esta relatoria entende que a subemenda
Modificativa n° 01/2012, ao Substitutivo n° 01/2012, ao Projeto de Lei
Ordinária n°957/2012, está em condições de ser aprovado por este
colegiado Técnico, uma vez que evidencia o interesse público com a
instituição de normas legais que irão permitir que o Poder Executivo
possa regulamentar a presente Lei em todos os seus aspectos para
sua fiel execução.

Maviael Cavalcanti
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, opinamos no sentido de que seja aprovada a
Subemenda Modificativa n° 01/2012, de autoria da Comissão de Saúde
e Assistência Social, ao Substitutivo n° 01/2012, apresentado pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei
Ordinária n° 957/2012, de autoria do Deputado Sérgio Leite.

Sala da Comissão de Administração Pública, 
em  6 de março de 2013.

Presidente: Raimundo Pimentel.
Relator : Maviael Cavalcanti.
Favoráveis os (4) deputados: Ângelo Ferreira, Maviael Cavalcanti,
Pedro Serafim Neto, Rodrigo Novaes.

Parecer N° 3747/2013
COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1103/2012, de autoria do De-
putado Ricardo Costa, com abrangência ao Substitutivo Nº 01/2012,
de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

EMENTA: Projeto de Lei que proíbe a utilização de caixas de
papelão para embalagem em estabelecimentos
de varejo, supermercados e congêneres, e o
Substitutivo da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça. Pela APROVAÇÃO, nos
termos do Substitutivo.

1. Histórico

Tratam-se do Projeto de Lei Ordinária nº 1103/2012, de autoria do
Deputado Ricardo Costa e do Substitutivo nº 01/2012, de autoria da
Comissão de Constituição Legislação e Justiça.

O Projeto em referência visa proibir a utilização de caixas de papelão
usadas para embalagem em estabelecimentos de varejo,
supermercados e congêneres.

O Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça visa à adequação da redação da matéria à juridicidade
constitucional, sem alterar o objetivo do legislador. 

A presente proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, que opinou pela constitucionalidade e legalidade da
mesma, em razão do que dispõem o art. 24, Inciso V, da Constituição
Federal, o art. 19, caput, da Constituição do Estado, e o art. 194, Inciso I,
do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

É o relatório.

2. Parecer do Relator

Conforme destacado na justificativa da Proposta Legislativa inicial, o
presente Projeto de Lei tem a intenção de assegurar a proteção da saúde
da população disponibilizando mais segurança para as residências dos
cidadãos na medida em que evita a contaminação através da utilização
de caixas de papelão já usadas, para a embalagem de compras em
estabelecimentos de varejo, supermercados e congêneres, que podem
conter fungos, bactérias e insetos, porquanto obtendo uma maior
segurança para evitar contaminações acidentais, que podem trazer riscos
à saúde dos indivíduos.

O Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça visa aprimorar a proposta inicial com relação à constitucionalidade
e juridicidade da matéria, garantindo a proteção à população do Estado,
em função do que opino pelo acolhimento da alteração proposta pelo
Substitutivo submetido à apreciação deste Colegiado Técnico
conjuntamente ao Projeto de Lei primogênito.

Dito isto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Saúde
seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária Nº 1103/2012, de autoria
do Deputado Ricardo Costa, nos termos do Substitutivo proposto, de
autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Betinho Gomes
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Diante do exposto, o Parecer desta Comissão é no sentido de que o
Projeto de Lei Ordinária Nº 1103/2012, de autoria do Deputado Ricardo
Costa, deve ser APROVADO, nos termos do SUBSTITUTIVO proposto
pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala da Comissão de Saúde e Assistência Social, 
em  6 de março de 2013.

Presidente: Sérgio Leite.
Relator : Betinho Gomes.
Favoráveis os (5) deputados: Augusto César, Betinho Gomes,
Raimundo Pimentel, Sebastião Oliveira Júnior, Sérgio Leite.

Parecer N° 3748/2013
COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1156/2012, de autoria da
Deputada Mary Gouveia, com abrangência ao Substitutivo Nº
01/2013, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça.

EMENTA: Projeto de Lei que estabelece que a ALEPE entre
na campanha mundial denominada OUTUBRO
ROSA, anualmente, para alertar as mulheres
pernambucanas sobre o câncer de mama, e o
Substitutivo da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça. Pela APROVAÇÃO, nos
termos do Substitutivo.

1. Histórico

Tratam-se do Projeto de Lei Ordinária nº 1156/2012, de autoria da
Deputada Mary Gouveia e do Substitutivo nº 01/2013, de autoria da
Comissão de Constituição Legislação e Justiça.

O Projeto em referência visa estabelecer que a ALEPE entre na
campanha mundial denominada OUTUBRO ROSA, anualmente, para
alertar as mulheres pernambucanas sobre a importância da prevenção
do câncer de mama.

O Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça visa à adequação da redação da matéria à juridicidade
constitucional, sem alterar o objetivo do legislador. 

A presente proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, que opinou pela constitucionalidade e legalidade da
mesma, em razão do que dispõem o art. 14, Inciso III e o art. 16, inciso
IV, ambos da Constituição do Estado, e o art. 184, Inciso II, do Regimento
Interno desta Casa Legislativa. 

É o relatório.

2. Parecer do Relator

Conforme destacado na justificativa da Proposta Legislativa inicial, o
presente Projeto de Lei tem a intenção de assegurar a proteção da saúde
da população através da disseminação do conhecimento, alertando às
mulheres pernambucanas sobre a importância para a prevenção e o
diagnóstico precoce do câncer de mama para que se tenha um grande
percentual de cura, no lugar de se ter muitos óbitos, que acontecem nos
diagnósticos tardios, e que em menor número também atinge os homens,
a partir dos 60 anos.

O Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça visa aprimorar a proposta inicial com relação à constitucionalidade
e juridicidade da matéria, garantindo a proteção à população do Estado,
em função do que opino pelo acolhimento da alteração proposta pelo
Substitutivo submetido à apreciação deste Colegiado Técnico
conjuntamente ao Projeto de Lei primogênito.

Dito isto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Saúde
seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária Nº 1156/2012, de autoria
da Deputada Mary Gouveia, nos termos do Substitutivo proposto, de
autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sebastião Oliveira Júnior
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Diante do exposto, o Parecer desta Comissão é no sentido de que o
Projeto de Lei Ordinária Nº 1156/2012, de autoria da Deputada Mary
Gouveia, deve ser APROVADO, nos termos do SUBSTITUTIVO
proposto pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala da Comissão de Saúde e Assistência Social, 
em  6 de março de 2013.

Presidente: Sérgio Leite.
Relator : Sebastião Oliveira Júnior.
Favoráveis os (5) deputados: Augusto César, Betinho Gomes,
Raimundo Pimentel, Sebastião Oliveira Júnior, Sérgio Leite.

Parecer N° 3749/2013
COMISSÃO DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
Parecer ao Projeto de Lei Ordinária Nº 1262/2013, de autoria do
Poder Executivo.

EMENTA: Projeto de Lei que altera a Lei nº 13.376, de 20
de dezembro de 2007, que dispõe sobre o pro-
cesso de produção de queijo artesanal. Pela
APROVAÇÃO.

1. Histórico

Trata-se do Projeto de Lei Ordinária nº 1262/2013, de autoria do Poder
Executivo, encaminhado através da mensagem nº 004/2013, de 05 de
fevereiro de 2013.

O Projeto em referência pretende alterar a Lei nº 13.376, de 20 de
dezembro de 2007, que dispõe sobre o processo de produção de queijo
artesanal.

A presente proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça, que opinou pela constitucionalidade e legalidade da
mesma, em razão do que dispõem o art. 23, Inciso II, art. 24, Inciso XII,
da Constituição Federal, o art. 19, caput, da Constituição do Estado, e o
art. 194, Inciso II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

É o relatório.

2. Parecer do Relator

Conforme destacado na justificativa da Proposta Legislativa inicial, o
presente Projeto de Lei tem a intenção de padronizar os procedimentos
de produção do queijo coalho artesanal no Estado de Pernambuco,
garantindo os padrões higiênico-sanitários e de qualidade do produto de
acordo com as normas de segurança alimentar vigentes, e, por
conseguinte, garantir a saúde da população consumidora deste produto.

Dito isto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Saúde
e Assistência Social seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária Nº
1262/2013, de autoria do Poder Executivo.

Raimundo Pimentel
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Diante do exposto, o Parecer desta Comissão é no sentido de que o
Projeto de Lei Ordinária Nº 1262/2013, de autoria do Poder Executivo,
deve ser APROVADO.

Sala da Comissão de Saúde e Assistência Social, 
em  6 de março de 2013.

Presidente: Sérgio Leite.
Relator : Raimundo Pimentel.
Favoráveis os (5) deputados: Augusto César, Betinho Gomes,
Raimundo Pimentel, Sebastião Oliveira Júnior, Sérgio Leite.

Parecer N° 3750/2013
EMENTA: Institui o Dia Estadual do Capelão Evangélico

Civil e Militar, e dá outras providências. No mérito
pela Aprovação Com base no substitutivo
001/2013 da cclj.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Educação e Cultura, o Projeto de Lei
Ordinária nº. 1245/2013, de autoria do Deputado Ricardo Costa, para
análise e emissão de parecer;
1.2- A proposição em discussão já recebeu parecer favorável no âmbito
da primeira comissão a quem compete analisar a constitucionalidade e
legalidade da matéria e que emitiu substitutivo, e que servirá de base para
o presente parecer.

2. Parecer do Relator

2.1 - O presente Projeto visa instituir o Dia Estadual do Capelão
Evangélico Civil e Militar, e dá outras providências.
2.2 – A justificativa do Autor in verbis:
“O capelão é um ministro religioso devidamente preparado e autorizado
a prestar assistência religiosa e a realizar cultos religiosos em
comunidades religiosas, colégios, universidades, hospitais, presídios,
corporações militares e outras organizações. Ao longo da história, muitas
côrtes e famílias nobres tinham também o seu capelão. A capelania é
uma atividade cuja missão é colaborar na formação integral do ser
humano, oferecendo oportunidades de conhecimento, reflexão,
desenvolvimento e aplicação dos valores e princípios éticos-cristãos e da
revelação de Deus para o exercício saudável da cidadania. Acapelania é
a organização responsável, junto aos hospitais, pela transmissão dos
cuidados pastorais às pessoas que estão em crises. Através da capelania
tem-se a oportunidade de ministrar o evangelho, como também, de
descobrir os meios de auxiliar as pessoas que estão com problemas, a
enfrentar séria e realisticamente as suas frustrações, medos e
desapontamentos. É um trabalho de assistencialismo, com enfoque
espiritual. O capelão, com a habilidade que tem de transmitir o evangelho,
tem como função primária completar o atendimento dispensado ao
indivíduo por parte dos médicos e enfermeiros. O capelão pode incutir
nos familiares o senso de tranquilidade e confiança, preparando-a
psicologicamente para o tratamento que se seguirá. Esses familiares
precisam de amizade, compreensão e amor, e elas esperam encontrar
tudo isso no capelão. É assegurada nos termos da lei, a prestação de
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva
(Art. 5º da CF). Para fins de dar assistência religiosa, foi assegurado na
constituição vigente tal direito substanciado no serviço de capelania, que
poderão funcionar dentro do próprio hospital.É um ministério de
evangelização e consolo, trabalhando junto aos médicos, psicólogos,
psiquiatras, enfermeiros, visando o atendimento às pessoas que sofrem
e levando conforto em hora de aflição e transmitindo ensinos bíblicos de
que cada pessoa que passe pelo hospital tenha um encontro pessoal
com Jesus Cristo. Nos hospitais o trabalho é realizado com os pacientes
internados (leito a leito), seus familiares, e também com os funcionários,
ajudando-os a encontrar o caminho, Jesus Cristo.Diante das exposições,
apresento o presente Projeto de Lei para apreciação e aprovação pelos
nobres colegas Deputados.”
2.3 – Sendo assim, mais do que justa a apresentação da presente
homenagem, justificando a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Teresa Leitão
Deputada

3. Conclusão da Comissão

Ante ao exposto, em conformidade com o artigo 99, II, do Regimento
Interno opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária nº. 1245/2013, de autoria do Deputado Ricardo Costa, tendo
como base o Substitutivo 001/2013 da CCLJ.

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em  6 de março de 2013.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Teresa Leitão.
Favoráveis os (3) deputados: Gustavo Negromonte, Teresa Leitão,
Terezinha Nunes.

Parecer N° 3751/2013
EMENTA: Declara o Município do Bom Jardim Capital do

Granito Marrom Imperial no Estado de
Pernambuco. No mérito pela Aprovação.

1. Relatório

1.1- Vem a esta Comissão de Educação e Cultura, o Projeto de Lei
Ordinária nº. 1258/2013, de autoria do Deputado Sebastião Rufino, para
análise e emissão de parecer;
1.2- A proposição em discussão já recebeu parecer favorável no âmbito
da primeira comissão a quem compete analisar a constitucionalidade e
legalidade da matéria.

2. Parecer do Relator

2.1 - O presente Projeto visa declarar o Município do Bom Jardim Capital
do Granito Marrom Imperial no Estado de Pernambuco.
2.2 – A justificativa do Autor in verbis:
“Minerar é uma das atividades mais primitivas executadas pelo homem
como fonte de sobrevivência e de renda produzindo bens de consumo
e industriais. No Brasil a mineração foi introduzida pelos portugueses
ainda na época da colonização devido à abundância de ouro e outros
minerais preciosos no país. A herança minerária foi conservada até os
dias de hoje, pois o Brasil é um grande produtor de minérios como
carvão mineral, minério de ferro, minerais ornamentais entre outros. Em
Bom Jardim , como em vários municípios de Pernambuco, as jazidas
com pedras de cores raras e em grandes quantidades, foram
descobertas por pesquisadores de minérios e se transformaram em
grandes empresas mineradoras e exportadoras. E é no município acima
citado que se encontra a maior jazida de Granito Marrom Imperial do
país e uma das maiores do mundo, segundo estudos realizados pelo
departamento de Geologia da UFPE. Granito muito utilizado pelo setor
de ornamentação em projetos de arquitetura, revestimento e na
construção civil, tem ampla aceitação nos mercados nacional e
internacional. No setor econômico pode-se dizer que o Granito Marrom
Imperial de Bom Jardim compactua com o desenvolvimento da região,
gerando emprego e renda para a cidade. A empresa que faz o
beneficiamento do Granito Marrom Imperial explorado em Bom Jardim,
dispõe de equipamentos e tecnologia compatíveis com as demais
empresas de médio e grande porte de outros estados brasileiros.
Produzindo de 3.000 a 7.000m² do mineral, exporta uma média de
100m² por mês para o mercado internacional.”
2.3 – Sendo assim, mais do que justa a apresentação da presente
homenagem, justificando a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Teresa Leitão
Deputada

3. Conclusão da Comissão

Ante ao exposto, em conformidade com o artigo 99, II, do Regimento
Interno opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei
Ordinária nº. 1258/2013, de autoria do Deputado Sebastião Rufino.

Sala da Comissão de Educação e Cultura, 
em  6 de março de 2013.

Presidente: Teresa Leitão.
Relator : Teresa Leitão.
Favoráveis os (3) deputados: Gustavo Negromonte, Teresa Leitão,
Terezinha Nunes.

Pareceres de Comissões
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